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menor valor econômico, como mandioca, banana, entre outros. A Bahia, porém, está no 
mapa mostrando que isso não é a regra, uma vez que a porção baiana do Matopiba possui 
bons indicadores e ainda assim apresenta muitos minifúndios.

MAPA 3
Matopiba: número de minifúndios em cada município (2017)
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Fonte: IBGE.
Elaboração da autora.

Analisando a distribuição dos estabelecimentos por municípios, o mapa 4 apresenta uma 
tipologia de classes de área na região do Matopiba a partir de dados do censo agropecuário 
de 2017.10 A tipologia foi criada e aplicada considerando os termos predominante, para 

10. Foi realizado um ajuste nos dados, de modo que se usou como parâmetro o total dos estabelecimentos notificados, ou 
seja, a área real que o censo conseguiu contabilizar a partir da informação obtida. Esta é utilizada somente quando há no 
mínimo três notificações sobre a área do estabelecimento.
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quando houver mais de 70% dos estabelecimentos do município com área igual ou superior 
a 1.000 ha, e maioria, para quando houver entre 40% e 70% deles com área igual ou 
superior a 1.000 ha. Assim, observa-se a predominância de áreas com mais de 1.000 ha e 
até mesmo a maioria de municípios com área superior a 1.000 ha.

MAPA 4
Matopiba: tipologia das classes de área segundo a área dos estabelecimentos (2017)
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Fonte: IBGE.
Elaboração da autora.

Esses estabelecimentos estão mais concentrados no oeste Baiano, no sul do Maranhão (Alto 
Parnaíba, Balsas, Loreto, Pastos Bons e Tasso Fragoso) e no sudoeste do Piauí (Baixa Grande 
do Ribeiro, Ribeiro Gonçalves, Currais, Uruçuí, Bom Jesus e Sebastião Leal). Outra região 
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de predominantes latifúndios, com mais de 1.000 ha, é o extremo oeste do Tocantins, 
tradicionalmente produtor de arroz. Já os municípios cuja maioria dos estabelecimentos 
possui 1.000 ha ou mais estão localizados no Tocantins e na chamada rota da soja.

Quanto aos municípios que apresentam a maior parte de seu território com estabelecimentos 
de menos de 10 ha, sejam predominantes ou maioria, estão todos localizados no Maranhão. 
Importante pontuar que, no geral, o Matopiba possui, em grande medida, estabelecimentos 
pequenos, de menos de 10 ha, porém no conjunto do território eles não fazem muita 
diferença – exceto no Maranhão.

MAPA 5
Matopiba: tipologia das classes de área segundo o número de estabelecimentos agropecuários (2017)

100 0 100 200 km

Maioria: < 10 ha

Predominante: < 10 ha

Predominante: 10 ha - 100 ha

Maioria: 10 ha - 50 ha

Maioria: 50 ha - 100 ha

Equilíbrio entre os estratos 

Maioria: 100 ha  - 1.000 ha

Maranhão

Tocantins 

Piauí

Bahia

Fonte: IBGE.
Elaboração da autora.
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Em termos de número de estabelecimentos, Luís Eduardo Magalhães (Bahia) é o 
município do Matopiba com o maior valor percentual (18,5%) dos com área superior a 
1.000 ha. Considerando que em todo o Matopiba apenas 2,1% dos estabelecimentos possuem 
área igual ou superior a 1.000 ha, entretanto, 51,64% da área total de estabelecimentos se 
refere àqueles com mais de 1.000 ha.

Desse modo, observa-se uma alta concentração fundiária na região – com algumas 
exceções, como o norte do Maranhão –, com o predomínio de estabelecimentos com menos 
de 10 ha, bem como no oeste baiano, onde há uma maioria com menos de 10 ha.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como apresentado, a agricultura do Matopiba cresce acima da média nacional, baseada 
principalmente na produção de grãos, como algodão, arroz, soja e milho, voltada para a 
exportação. O efeito desse crescimento tem sido o aumento do PIB da região, assim como 
algumas melhoras nos indicadores sociais, apesar da concentração de renda levemente 
acentuada na última década.

Outros efeitos da agricultura intensiva em larga escala são o maior uso da terra e o 
interesse de investidores no Matopiba. Muito embora não tenha havido um aumento da 
concentração entre os censos agropecuários de 2006 e de 2017, os valores apresentados são 
altamente preocupantes, uma vez que apenas 2,1% dos estabelecimentos agropecuários 
possuem mais de 1.000 ha, ocupando 51,6% da área total.

Assim, o que se aponta após a análise da estrutura fundiária da região é a alta concentração 
em termos de área dos estabelecimentos, superando os valores da concentração de terras 
no Brasil. Esses dados podem ser analisados com uma visão crítica, visto que se trata de 
uma fronteira agrícola, conforme já mencionado, com sucessivos interesses sobre a região. 
Isso pode vir a forçar ainda mais a estrutura para um viés mais desigual, o que reflete na renda 
e no desenvolvimento local. Sem esquecer também a questão hídrica, pois o oeste baiano, 
área de grandes propriedades, abriga um aquífero, tornando-se uma região de disputa de 
água, principalmente em Correntina (Bahia), que tende a se agravar num contexto de alta 
concentração fundiária.
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